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Sessão de 23 de. outUbriO. de 19 ?J,	 ACORDÃO N o 101??7.2..73

Recurso n° 83.885 - IRPJ - EX: DE 1979

Recorrente COOPERATIVA AGROPECUÁRIA BATABO LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PONTA GROSSA (PR).

IRPJ - CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÕES - SOCIEDA-
DES COOPERATIVAS - Estão sujeitas aos mes-
mos limites e são tributadas pelo excesso
como as demais sociedades.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA AGROPECUÁRIA BATABO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Co/ntribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso/.(P
,---	 7>/	 ( i
:/// Sala das Se/sses (DF), em 23 de outubro de 1981

/

AMADOR Olkt %."tâ/ E • p NUE Z	 PRESIDENTE

i."11 	'.,-21-7,

OLAVO JOÃO„,àà'' PÁ *	 /	 RELATOR
,---' 'i, lir

Ir7,-----/-	 i A / l t) 7(/i	
,	 1

VISTO EM	 Ap EMILSON B à S os. DE	 • ALHO	 PROCURADOR DA FAZEN
I, SESSÃO DE: 2 3 CUT 19C	 /7	

DA NACIONAL

Participaram, ainda do presente jul a ento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, AGOSTINHO SER;R, NO FILHO, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL e LUIZ AN

DRÉ NETO (suplente).
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 	 0940/002.051/80

RECURSO N." : 83.885

ACÓRDÃO N.° : 101=72.763

RECORRENTE: COOPERATIVA AGROPECUARIA BATABO LTDA.

RELATõRI O

COOPERATIVA AGROPECUARIA BATABO LTDA., sediada ã av.

Pioneiros, 2324, em Carambei-Castro-Pr., foi NOTIFICADA a pagar im

posto suplementar (f is. 6), pelos valores apurados nos demonstrati

vos do lançamento, constante de fls. 4 e 5 dos autos.

Em 18/08/80, tempestivamente, a autuada IMPUGNOU o lan-

çamento pelas razões expostas em sua petição de fls. 01 e 03, re-

querendo, ao final, a declaração de improcedência do lançamento su

plementar, por considerar seus esclarecimentos suficientes ã sua

pretensão.

A DECISÃO de fls. 31 a 33, analisa os fundamentos da im

pugnação que considera tempestiva, e na forma da lei, julga proce-

dente em parte o lançamento, para determinar:

"a)- intime-se o interessado para pagamento da notifica

ção impugnada, devidamente retificados seus valores para o importe

de Cr$ 99.067,00 (noventa e nove mil e sessenta e sete cruzeiros )

de IRPJ e Cr$ 5.214,00 (cinco mil, duzentos e quatorze cruzeiros )

em favor do PIS, sujeita à multa de 30%, calculada sobre o Imposto

Corrigido 	

O RECURSO, de fls. 34 a 37, diz que a exigência fiscal

se fundamentou em "falta de adição ao lucro liquido da parcela ex-

cedente a 5% da soma do lucro operacional mais contribuições e doa

çOes". Considera incorreto o julgamento de primeira instância. En-

tende que co9perativa não visa a "lucro operacional" e por isso
'
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lei tributária, de forma taxativa, estabelece (art. 129, RIR/80) que

as sociedades cooperativas pagarão o Imposto de Renda "calculadouni-

camente sobre os resultados positivos das operaçOes ou atividades" 	

"A análise da norma jurídica consubstanciada no art. 129, do RIR/80,

permite concluir que o Imposto de Renda das cooperativas será "cal-

culado unicamente sobre os resultados positivos das operaçOes enume-

radas taxativamente no preceito regulamentar". Considera incorreta a

autoridade ao determinar o termo inicial da correção monetária, bem

como, a incidência de juros sobre a multa. Conclui pedindo a declara_
ção de IMPROCEDÊNCIA da exigência fiscal.

É o relatório.

VOTO- - - -

Conselheiro OLAVO JOÃO GALVÃO,	 Relator:

Considerando que o limite de doaçOes e fixado legal-

mente, sem distinção de tipo de sociedade;

Considerando que a DECISÃO de fls. tipifica clara-

mente o ilícito legal cometido, ainda que inadvertidamente pela re-

corrente;

Considerando que os cálculo do imposto suplementar ,

já retificados na DECISÃO de fls. , fixam o ónus que incide sobre

a recorrente;

Considerando tudo o mais que dos Autos constaj,
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o4Voto pela i-ga.iva/o- provimento do recursa/
77/ ) ,,/,,,,	 .	 (-- r„,,\
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OLAVO JOÃO GALVÃO - RELATOR	 ,
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